
REVISÃO CRIMINAL Nº 6558 - SP(2025/0190232-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
REQUERENTE : GABRIEL GUEDES DE ALMEIDA JUNQUEIRA
ADVOGADO : NELSON RANGEL LUCIANO - SP243047
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ALEX PICHUTTI BINATTI

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  MUDANÇA DE REVISÃO CRIMINAL. REGIME INICIAL DE
CUMPRIMENTO DE PENA E SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE À LEI. NÃO CABIMENTO DO
PLEITO REVISIONAL QUE BUSCA REDISCUTIR MATÉRIA JÁ DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA ORIGEM. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME
1. Pedido de revisão criminal ajuizado contra acórdão proferido nos autos do  sustentando a EREsp n. 1.931.923/SP,
possibilidade de fixação do regime inicial aberto e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, com fundamento no  § 3º, do Código Penal, sob o argumento de inexistência de reincidência art. 44,
específica, circunstâncias judiciais favoráveis, pena-base no mínimo legal e ausência de violência ou grave ameaça
no crime.
2. O requerente invocou precedentes sobre a compatibilidade de regime aberto e substituição em crimes
patrimoniais e pleiteou, liminarmente, a suspensão do cumprimento da pena ou a fixação imediata do regime aberto,
alegando  e . fumus boni iuris  periculum in mora
3. O Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido, destacando que o regime semiaberto foi
fixado em recurso especial, nos termos da  e que a negativa de substituição da pena foi Súmula n. 269/STJ,
fundamentada na insuficiência da medida e na reincidência do réu, que já havia sido beneficiado anteriormente sem
o efeito esperado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal é cabível para alterar o regime inicial de
cumprimento de pena e conceder a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos,
considerando a fundamentação das decisões anteriores e a ausência de reincidência específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A revisão criminal, nos termos do  I, do Código de Processo Penal, exige demonstração de contrariedade art. 621,
ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, o que não foi comprovado no caso.
6. O  § 3º, do Código Penal estabelece que a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de art. 44,
direitos para reincidentes é facultativa e condicionada à recomendação social, o que foi devidamente analisado e
fundamentado nas decisões anteriores.
7. A negativa de substituição da pena foi fundamentada na insuficiência das penas alternativas no caso concreto,
considerando a reincidência do réu e o fato de já ter sido beneficiado anteriormente com tal instituto, mas sem a
eficácia preventiva desejada, pois que voltou a transgredir norma penal.
8. O regime inicial semiaberto foi fixado em conformidade com a  considerando a pena aplicada Súmula n. 269/STJ,
e a reincidência, não havendo demonstração de circunstâncias impeditivas concretas ao regime mais gravoso.
9. A revisão criminal não pode ser utilizada como meio de reexame de provas ou para rediscutir questões de mérito
já decididas, conforme reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Resultado do Julgamento: Revisão criminal não conhecida.
Tese de julgamento:
1. A revisão criminal não é cabível para rediscutir questões de mérito ou reexaminar provas já analisadas, salvo
demonstração de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos.
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2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para reincidentes é facultativa e
condicionada à recomendação social, conforme o  § 3º, do Código Penal. art. 44,
3. A fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar os critérios do  § 2º, do Código Penal, art. 33,
sendo o regime semiaberto adequado para condenados reincidentes, nos termos da Súmula n. 269/STJ.
Dispositivos relevantes citados: CPP,  I; CP,  § 3º; CP,  § 2º; art. 621,  art. 44,  art. 33,  Súmula n. 269/STJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em AREsp 2.599.559/SP,

 STJ, AgRg na RvCr  Min. Ribeiro Dantas, DJe  STJ, AgRg nos EDcl na RvCr 17/6/2025; 4.730/CE,  14/9/2020;
 Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em6.481/SP,  13/8/2025.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da
TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de  a  por 05/02/2026  11/02/2026,
unanimidade, julgar improcedente, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da
Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 
                    Brasília, .13 de fevereiro de 2026

 

Ministro Carlos Pires Brandão
Relator
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REVISÃO CRIMINAL Nº 6558 - SP (2025/0190232-1)

RELATOR : MINISTRO CARLOS PIRES BRANDÃO
REQUERENTE : GABRIEL GUEDES DE ALMEIDA JUNQUEIRA
ADVOGADO : NELSON RANGEL LUCIANO - SP243047
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ALEX PICHUTTI BINATTI

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL.  MUDANÇAREVISÃO CRIMINAL.
DE REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA E
SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR
RESTRITIVA DE DIREITOS. AUSÊNCIA DE CONTRARIEDADE À
LEI. NÃO CABIMENTO DO PLEITO REVISIONAL QUE BUSCA
REDISCUTIR MATÉRIA JÁ DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA
ORIGEM. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Pedido de revisão criminal ajuizado contra acórdão proferido nos autos do
 sustentando a possibilidade de fixação do regime inicial aberto eEREsp n. 1.931.923/SP,

de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, com fundamento
no  § 3º, do Código Penal, sob o argumento de inexistência de reincidência art. 44,
específica, circunstâncias judiciais favoráveis, pena-base no mínimo legal e ausência de
violência ou grave ameaça no crime.

2. O requerente invocou precedentes sobre a compatibilidade de regime aberto e
substituição em crimes patrimoniais e pleiteou, liminarmente, a suspensão do cumprimento
da pena ou a fixação imediata do regime aberto, alegando  e fumus boni iuris  periculum in

.mora
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3. O Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido, destacando que o
regime semiaberto foi fixado em recurso especial, nos termos da  e que Súmula n. 269/STJ,
a negativa de substituição da pena foi fundamentada na insuficiência da medida e na
reincidência do réu, que já havia sido beneficiado anteriormente sem o efeito esperado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal é cabível para alterar o
regime inicial de cumprimento de pena e conceder a substituição da pena privativa de
liberdade por restritiva de direitos, considerando a fundamentação das decisões anteriores e
a ausência de reincidência específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A revisão criminal, nos termos do  I, do Código de Processo Penal, exige art. 621,
demonstração de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos autos, o
que não foi comprovado no caso.

6. O  § 3º, do Código Penal estabelece que a substituição da pena privativa de art. 44,
liberdade por restritiva de direitos para reincidentes é facultativa e condicionada à
recomendação social, o que foi devidamente analisado e fundamentado nas decisões
anteriores.

7. A negativa de substituição da pena foi fundamentada na insuficiência das penas
alternativas no caso concreto, considerando a reincidência do réu e o fato de já ter sido
beneficiado anteriormente com tal instituto, mas sem a eficácia preventiva desejada, pois
que voltou a transgredir norma penal.

8. O regime inicial semiaberto foi fixado em conformidade com a Súmula n. 269/STJ,
considerando a pena aplicada e a reincidência, não havendo demonstração de
circunstâncias impeditivas concretas ao regime mais gravoso.

9. A revisão criminal não pode ser utilizada como meio de reexame de provas ou para
rediscutir questões de mérito já decididas, conforme reiterada jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça.

IV. DISPOSITIVO E TESE

10. Resultado do Julgamento: Revisão criminal não conhecida.

Tese de julgamento:
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1. A revisão criminal não é cabível para rediscutir questões de mérito ou reexaminar provas
já analisadas, salvo demonstração de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à
evidência dos autos.

2. A substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos para reincidentes é
facultativa e condicionada à recomendação social, conforme o  § 3º, do Código art. 44,
Penal.

3. A fixação do regime inicial de cumprimento de pena deve observar os critérios do art. 33,
§ 2º, do Código Penal, sendo o regime semiaberto adequado para condenados reincidentes,
nos termos da Súmula n. 269/STJ.

Dispositivos relevantes citados: CPP,  I; CP,  § 3º; CP,  § 2º; art. 621,  art. 44,  art. 33,
Súmula n. 269/STJ.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no  Min. Og Fernandes, AREsp 2.599.559/SP,
Sexta Turma, julgado em  STJ, AgRg na RvCr 4.730/CE, Min. Ribeiro Dantas, 17/6/2025;
DJe  STJ, AgRg nos EDcl na RvCr 6.481/SP, Min. Rogerio Schietti Cruz, 14/9/2020;
Terceira Seção, julgado em 13/8/2025.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido revisão criminal, com pedido de tutela de urgência, ajuizado
por GABRIEL GUEDES DE ALMEIDA JUNQUEIRA contra acórdão proferido nos autos
do  sustentando a possibilidade de fixação do regime inicial aberto EREsp n. 1.931.923/SP,
e de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, à luz do  § art. 44,
3º, do Código Penal, por não ser reincidente específico, por ostentar circunstâncias
judiciais favoráveis, pena-base no mínimo legal e por se tratar de crime sem violência ou
grave ameaça (fls. 3-4, 8-11).

O requerente invocou precedentes do Supremo Tribunal Federal e do Superior
Tribunal de Justiça sobre a compatibilidade de regime aberto e substituição em crimes
patrimoniais (fls. 4, 11). Requereu, liminarmente, a suspensão do cumprimento da pena,
ou, alternativamente, a imediata fixação do regime aberto, alegando e fumus boni iuris 

, inclusive pelo cumprimento do semiaberto em condições mais gravosaspericulum in mora
no local de residência (fls. 7-9, 12-14). Pleiteou, ainda, gratuidade da justiça e que as
intimações sejam realizadas exclusivamente em nome do patrono signatário (fls. 5, 14). Às
fls. 637/638 pediu, posteriormente, diligência referente a intimação de patrono.

O Ministério Público Federal opinou pela improcedência do pedido revisional.
Ressaltou que, na origem, ao acolher a apelação ministerial contra a sentença condenatória,
foram fixados o regime fechado e afastada a substituição por não ser socialmente
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recomendável e insuficiente para reprovação e prevenção do delito. Posteriormente, no
STJ, em sede de recurso especial, afastou-se o regime fechado, fixando-se o semiaberto nos
termos da  e manteve-se a negativa de substituição, com base em Súmula n. 269/STJ,
fundamentação concreta que ultrapassa a mera reincidência, notadamente porque o réu já
havia sido beneficiado anteriormente sem o efeito esperado (fls. 651-653). Destacou que
“conforme o  § 3º, do CP, se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a art. 44,
substituição, desde que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente
recomendável e a reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo
crime”, acrescentando o seguinte: “em que pese não se tratar de reincidente específico,
constitui fundamento idôneo para o indeferimento da substituição da pena a reincidência do
réu em crime doloso e o fato de a medida não ser socialmente recomendável” (AgRg no

 Sexta Turma, julgado em  DJEN de  (fls.AREsp n. 2.599.559/SP,  17/6/2025,  26/6/2025)
654).

É o relatório.

VOTO

A revisão criminal, nos termos do  I, do Código de Processo Penal, art. 621,
demanda demonstração de contrariedade ao texto expresso da lei penal ou à evidência dos
autos. No Superior Tribunal de Justiça, o  do RISTJ delimita sua incidência quando art. 240
a condenação mantida em recurso especial coincida com a questão federal apreciada, o que,
no caso, foi enfrentado de modo expresso: o regime inicial foi ajustado para o semiaberto e
a substituição da pena foi negada com motivação própria.

Apesar disso, a pretensão manifestada na tese defensiva de cabimento
automático de substituição da pena diante da inexistência de reincidência específica, de
circunstâncias favoráveis e de pena-base no mínimo não se sustenta como pleito no âmbito
de revisão criminal. O parâmetro normativo aplicável, que é o  § 3º, do CP, art. 44,
determina que, se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição, desde
que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime. Tal comando
explicita o caráter facultativo da substituição ao reincidente e condiciona sua concessão à
recomendação social.

Desse modo, voltando-se à decisão atacada, ela não se limitou à reincidência: a
sua fundamentação assentou a insuficiência das penas alternativas no caso concreto,
enfatizando que o réu, “depois de condenado, manteve-se à margem do ordenamento
jurídico”, além de já ter sido anteriormente beneficiado com substituição de pena sem
eficácia preventiva. Em razão desses elementos concretamente avaliados nas decisões
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anteriores, considerando elementos que não se limitam apenas à reincidência, restou
fundamentação suficiente para qualificar a negativa nos termos do  II e III, do CP. art. 44,

A jurisprudência do STJ é firme no sentido seguinte: “Os requisitos para a
imposição do regime aberto constam no  §§ 2º e 3º, do Código Penal; a saber: art. 33,
ausência de reincidência, condenação por período igual ou inferior a 4 anos e inexistência
de circunstâncias judiciais desfavoráveis. Na espécie, sendo o agravante reincidente e
havendo sido a pena fixada em 6 meses de detenção, o regime inicial semiaberto é o
adequado para o cumprimento da sanção, nos termos do  § 2º, do CP.2. Conforme o art. 33,

 § 3º, do CP, se o condenado for reincidente, o juiz poderá aplicar a substituição,art. 44,
desde que, em face de condenação anterior, a medida seja socialmente recomendável e a
reincidência não se tenha operado em virtude da prática do mesmo crime. 3. Em que pese
não se tratar de reincidente específico, constitui fundamento idôneo para o indeferimento
da substituição da pena a reincidência do réu em crime doloso e o fato de a medida não

” (AgRg no  rel. Min. Ogser socialmente recomendável.  AREsp n. 2.599.559/SP,
Fernandes, Sexta Turma, julgado em  DJEN de . Tal orientação refuta 17/6/2025,  26/6/2025)
a premissa (sustentada pelo requerente) de que a ausência de reincidência específica impõe
a substituição, e afasta, por consequência, a apontada contrariedade ao texto legal.

Quanto ao regime prisional, o acórdão impugnado já promoveu a adequação
para o semiaberto, nos termos da  observando a pena aplicada e a Súmula n. 269/STJ,
reincidência. A pretensão de regime aberto, desacompanhada de demonstração de
circunstâncias impeditivas concretas ao regime mais gravoso, não encontra amparo nas
hipóteses do  I, do CPP, especialmente porque o tema foi objeto de deliberação art. 621,
motivada nas instâncias ordinárias e extraordinária.

Como se observa, a literalidade da legislação penal não assegura o pleito do
requerente. A decisão impugnada está dentro da margem de decisão permitida ao julgador
diante dos fatos examinados e diante da própria norma. A jurisprudência reitera que a
norma penal apontada também deixa margem para o julgador escolher o regime e eventual
não cabimento da substituição de pena. Houve fundamentação adequada. Em outras
palavras, não há violação manifesta da lei nem manifesta contrariedade à evidência dos
autos.

Em síntese, ausente demonstração de que o acórdão impugnado contrariou texto
expresso da lei penal ou a evidência dos autos, e diante da fundamentação específica sobre
a não recomendação social da substituição em contexto de reincidência e insuficiência da
medida, a revisão criminal não é cabível.

Vejam-se precedentes:
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO
QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DO JULGAMENTO DO
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TRIBUNAL DO JÚRI. INCOMUNICABILIDADE DOS JURADOS. AUSÊNCIA
DE COMPROVAÇÃO DE IRREGULARIDADE. REVISÃO CRIMINAL
UTILIZADA COMO SEGUNDA APELAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
DOSIMETRIA DA PENA. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. INEXISTÊNCIA
DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A nulidade do julgamento do Tribunal do Júri sob a alegação de violação ao
princípio da incomunicabilidade dos jurados deve ser demonstrada de forma
inequívoca. No caso, o Tribunal de Justiça de Pernambuco concluiu que a
suposta comunicação entre jurados e membros do Ministério Público ocorreu
após a prolação do veredicto, não influenciando a deliberação do Conselho de
Sentença.2. O habeas corpus não se presta ao amplo revolvimento fático-
probatório, sendo inviável sua utilização para desconstituir entendimento
firmado pelo Tribunal de origem em condenação já transitada em julgado e
reanalisada em sede de revisão criminal. A reapreciação da validade das
provas juntadas, com o objetivo de rediscutir a suposta comunicação indevida
entre os jurados, exigiria análise aprofundada dos elementos probatórios, o
que extrapola os limites cognitivos da via eleita.
3. Conforme o firme entendimento desta Corte, "o cabimento da revisão
criminal ocorre em situações excepcionais, não se prestando a servir como
uma segunda apelação, sob pena de relativizar sobremaneira a garantia da

" (AgRg nocoisa julgada e da segurança jurídica  AREsp n. 1.846.669/SP,
relator o Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 1º/6/2021, DJe

.7/6/2021)
4. A dosimetria da pena foi devidamente fundamentada pelo juízo sentenciante
e confirmada pelo Tribunal de origem, não se verificando flagrante ilegalidade
que justifique sua reavaliação na via estreita do habeas corpus.
5. Agravo regimental não provido. (AgRg no HC n. 949.968/PE, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 11/3/2025,
DJEN de ) 19/3/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL. INADEQUAÇÃO. REEXAME DE PROVAS.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O delito de estupro de vulnerável se consuma com a prática de qualquer ato
de libidinagem ofensivo à dignidade sexual da vítima, incluindo toda ação
atentatória contra o pudor praticada com o propósito lascivo, seja sucedâneo
da conjunção carnal ou não, evidenciando-se com o contato físico entre o
agente e a vítima durante o apontado ato voluptuoso (HC 264.482/RJ, Rel.
Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta Turma, julgado em  DJe 23/6/2015,

.3/8/2015)
2. A revisão criminal não pode ser utilizada para que a parte, a qualquer
tempo, busque novamente rediscutir questões de mérito, por mera

 (AgRg na RvCr n.irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido
4.730/CE, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, DJe . 14/9/2020)
3. No caso concreto, partindo das conclusões sobre a prova colhida e sem
indevido revolvimento fático-probatório, esta Corte decidiu condenar o ora
agravante, em conformidade com precedentes válidos, pela prática do crime do
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-A do Código Penal. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firmeart. 217
no sentido de que o delito de estupro de vulnerável se consuma com a prática
de qualquer ato libidinoso ofensivo à dignidade sexual da vítima.
4. As alegações de que a decisão foi contrária às evidências dos autos e de que
houve contrariedade a texto expresso de lei não prosperam. As pretensões do
agravante não se coadunam com as orientações desta Corte sobre os temas,
tampouco se amoldam às hipóteses de cabimento da revisão criminal.
5.Agravo regimental não provido. (AgRg na RvCr n. 6.122/SC, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em  DJEN de 13/8/2025,

)19/8/2025.
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM REVISÃO
CRIMINAL. PECULATO. DOSIMETRIA DA PENA. VALORAÇÃO NEGATIVA
DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. LEGALIDADE. FUNDAMENTAÇÃO
ADEQUADA. REVISÃO CRIMINAL. NATUREZA EXCEPCIONAL. NÃO
VERIFICADA CONTRARIEDADE AO TEXTO EXPRESSO DA LEI OU À
EVIDÊNCIA DOS AUTOS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal não pode ser utilizada para que a parte, a qualquer
tempo, busque novamente rediscutir questões de mérito, por mera

 (AgRg na RvCr n.irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido
4.730/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe . 14/9/2020)
2. Embora seja possível rever a dosimetria da pena em revisão criminal, a
utilização do pleito revisional é prática excepcional, somente justificada
quando houver contrariedade ao texto expresso da lei ou à evidência dos
autos.
3. No caso concreto, as vetoriais culpabilidade, circunstâncias e
consequências do crime foram consideradas desfavoráveis por meio de
decisão devidamente justificada e lastreada em pacífica orientação desta
Corte sobre o tema.
4. Segundo a jurisprudências deste Superior Tribunal, não há direito subjetivo
do réu à aplicação automática do quantum de aumento de 1/6 sobre a pena
mínima para cada circunstância judicial valorada negativamente, preservando-
se a discricionariedade fundamentada do magistrado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl na RvCr n. 6.481/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em  DJEN de ) 13/8/2025,  19/8/2025.
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA. ARREPEDIMENTO POSTERIOR.
MATÉRIA NÃO ANALISADA NO CURSO DO PROCESSO-CRIME.
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A revisão criminal, ação cuja função é a excepcional desconstituição da
coisa julgada, exige a demonstração da presença de uma de suas hipóteses de
cabimento descritas no  do CPP e, por consectário, não se admite que art. 621
a revisão criminal seja adotada como um segundo recurso de apelação, de
forma a propiciar reanálise da prova já existente dos autos.
2. A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que "[A] revisão
criminal não pode ser utilizada para que a parte, a qualquer tempo, busque
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novamente rediscutir questões de mérito, por mera irresignação quanto ao
provimento jurisdicional obtido. O que se almeja, no presente caso, é a
reapreciação indevida do conjunto probatório, que já foi amplamente
analisado pelo Tribunal a quo" (AgRg na RvCr 4.730/CE, de minha
relatoria, TERCEIRA SEÇÃO, DJe . 14/9/2020)
3. Conforme o entendimento deste Tribunal, "[O] escopo restrito da revisão
criminal, ajuizada com fundamento no  do CPP, pressupõe a art. 621, inciso I,
existência de condenação sem qualquer lastro probatório, o que não
confunde com o reexame de provas ou fragilidade probatória. A ação
revisional cinge-se às hipóteses em que a contradição à evidência dos autos
seja manifesta, induvidosa, dispensando a interpretação ou análise subjetiva
das provas produzidas" (AgRg no AgRg no  relator AREsp n. 2.270.812/SP,
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de 18/9/2023,

.20/9/2023)
4. No caso, conforme o reconhecido no parecer ministerial, inviável falar em
arrependimento posterior de parte das condutas quando tal circunstância
sequer foi aventada pelo próprio acusado por ocasião do processamento da
ação penal e não há provas novas e tampouco novas evidências a respeito da
alegação. 5. Agravo desprovido. (AgRg no HC n. 891.916/ES, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  23/8/2024.

 
Desse modo, o pleito do requerente esbarra na tentativa de reexaminar provas e

fatos. Não se deve usar revisão criminal para reexaminar provas, rediscutir matérias que
foram devidamente fundamentadas. Destaque-se que a “revisão criminal não pode ser
utilizada para que a parte, a qualquer tempo, busque novamente rediscutir questões de
mérito, por mera irresignação quanto ao provimento jurisdicional obtido" (AgRg na RvCr
n. 4.730 /CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe . Por fim, ressalto que, na 14/9/2020)
hipótese dos autos, não houve demonstração de contrariedade à lei ou a evidência dos
autos, a autorizar a reavaliação de aspectos sobre regime e sobre substituição de pena.

Ante o exposto, não conheço da revisão criminal. 
É como voto. 

Documento eletrônico VDA53786876 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  CARLOS AUGUSTO PIRES BRANDÃO   Assinado em: 03/02/2026 12:57:16
Código de Controle do Documento: 5b70bb48-b765-4b80-8b18-3be16edbbe35



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

RvCr 6.558 / SP
Número Registro: 2025/0190232-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00032880820178260568 32880820178260568

Sessão Virtual de  a 05/02/2026  11/02/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Secretário

Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GABRIEL GUEDES DE ALMEIDA JUNQUEIRA
ADVOGADO : NELSON RANGEL LUCIANO - SP243047
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
CORRÉU : ALEX PICHUTTI BINATTI

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

TERMO

A TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, julgou improcedente, nos termos do voto do Sr.05/02/2026  11/02/2026,

Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,

Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Antonio Saldanha Palheiro.
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Brasília, 11 de fevereiro de 2026
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